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Resumo
O texto analisa o programa de expansão recente da universidade federal brasileira es-
timulado pelo Ministério da Educação no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Edu-
cação (PDE).  Em particular, analisa-se o projeto do REUNI na UnB e em que medida 
a referida expansão retomou o ideário dos seus formuladores: Anísio Teixeira e Darcy 
Ribeiro. Uma vez que o Reuni se inspirava no ideário anisiano de universidade, o que 
se esperava era de que o projeto da UnB recuperasse o plano orientador interrompido 
pela ditadura militar. Entretanto, observou-se que além de não cumprir as metas pac-
tuadas, o projeto caracterizou-se como a terceira interrupção do projeto de universidade 
formulado por Anísio Teixeira. As duas primeiras interrupções deram-se com ele ainda 
em vida, mas a terceira, foi por obra daqueles que diziam inspirar-se nos seus ideais.
Palavras-chave: Anísio Teixeira, Brasil, Darcy Ribeiro, Educação Superior, Plano Orien-
tador, UnB, Universidade, Universidade de Brasília, Reuni.
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The new capital university project: the defeat of 
boldness persists
Abstract
The text analyzes the recent expansion program of the Brazilian federal university stimu-
lated by the Ministry of Education within the scope of the Education Development Plan 
(PDE). In particular, the REUNI project at UnB is analyzed and the extent to which this 
expansion has taken over the ideas of its formulators: Anísio Teixeira and Darcy Ribeiro. 
Since Reuni was inspired by the Anisian idea of  the university, what was expected was 
that the UnB project would recover the guiding plan interrupted by the military dictator-
ship. However, it was observed that in addition to not meeting the agreed goals, the 
project was characterized as the third interruption of the university project formulated by 
Anísio Teixeira. The first two interruptions took place while he was still alive, but the third 
was due to those who said they were inspired by his ideals.
 
El nuevo proyecto universitario de la capital: 
persiste la derrota de la audácia
Resumen
El texto analiza el reciente programa de expansión de la universidad federal brasileña 
impulsado por el Ministerio de Educación en el ámbito del Plan de Desarrollo Educativo 
(PDE). En particular, se analiza el proyecto REUNI en la UnB y en qué medida esta ex-
pansión se apoderó de las ideas de sus formuladores: Anísio Teixeira y Darcy Ribeiro. 
Dado que Reuni se inspiró en la idea anisiana de la universidad, lo que se esperaba era 
que el proyecto de la UnB recuperara el plan rector interrumpido por la dictadura militar. 
Sin embargo, se observó que además de no cumplir con las metas pactadas, el proyec-
to se caracterizó como la tercera interrupción del proyecto universitario formulado por 
Anísio Teixeira. Las dos primeras interrupciones se produjeron en vida, pero la tercera 
se debió a quienes dijeron estar inspirados en sus ideales.
Palabras  clave: Anísio Teixeira, Brasil, Darcy Ribeiro, Educación Superior, Plano Orien-
tador, UnB, Universidad, Universidade de Brasília, Reuni.
Keywords: Anísio Teixeira, Brazil, Darcy Ribeiro, Higher Education, Plano Orientador, 
UnB, Universidade de Brasília, University, Reuni.
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Introdução
No mês de abril de 2007, o governo federal lançou 42 programas de apoio 
a educação brasileira no âmbito do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), 
entre estes constava o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão 
das Universidades Federais - Reuni, por meio do Decreto no 6.096, de 24 de abril de 
2007 (BRASIL, 2007), com  o objetivo  de dotar as universidades federais das condi-
ções necessárias para ampliação do acesso e permanência na educação superior, bem 
como para potencializar  o aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos 
existentes. Nesse sentido, o Ministério da Educação (MEC) publicou a Chamada Públi-
ca no 10/2007, no dia 25 de setembro de 2007, para que as instituições interessadas 
pudessem aderir ao Reuni. 
De caráter voluntário, a adesão ao Reuni implicava, a cada universidade, o 
direito para o exercício de sua autonomia. Em outras palavras, cada instituição teria 
liberdade para aceitar ou não a adesão ao Reuni. Para tal, deveria discutir com a co-
munidade acadêmica a proposta do plano de expansão e reestruturação e aprovar nas 
suas instâncias antes de apresentar ao MEC.  
Apesar da oposição aglutinada em torno do Sindicato Nacional dos Docentes 
das Instituições de Ensino Superior (Andes) e suas seções sindicais, no caso da UnB, 
a Associação dos Docentes da UnB (ADUnB), que não concordava com a aprovação e 
implantação do Reuni nas universidades da forma como proposto, ao final do processo, 
a totalidade das instituições federais aderiram ao Reuni. O resultado parcial da Chama-
da Pública foi divulgado no dia 7 de dezembro de 2007, com as primeiras contempladas, 
entre elas estava a Universidade de Brasília (UnB).
Diferentemente de outras instituições, a UnB apresentou duas propostas ao 
MEC: a primeira foi entregue ainda no ano de 20071, conforme propunha as diretrizes do 
Reuni2, incluindo os Bacharelados em Grandes Áreas (BGAs). A segunda, foi entregue 
em meados de 2008, após a renúncia do Reitor Timothy Mulholland, e a nomeação da 
gestão pró-tempore que, ao assumir o comando da instituição, providenciou a substitui-
ção do projeto Reuni anteriormente apresentado, alegando a necessidade de alterações 
devido inconsistências nas informações. 
Após os trâmites no MEC e a respectiva aprovação do plano, no segundo se-
mestre de 2008, deu-se início ao processo de implantação do Reuni na UnB, sendo ela 
uma das últimas a iniciar, apesar de ter sido a primeira a ter o plano aprovado. 
Como parte da proposta do segundo plano do Reuni na UnB, iniciou-se a elabo-
ração de um projeto basilar para conduzir as atividades acadêmicas, o chamado Projeto 
Político Pedagógico Institucional (PPPI). Este documento começou a ser discutido em 
2009, mas só foi aprovado em abril de 2018, pois a gestão onde se iniciou a tramitação 
do PPPI,  não obteve êxito na eleição subsequente e sua tramitação não obteve celeri-
dade da gestão seguinte, que preferiu focar na recuperação do Índice Geral de Cursos 
– IGC, tendo obtido nota máxima em 2014/15, com reflexos nos anos subsequentes 
com a manutenção na nota máxima (5), até o ano de 2017, quando a nota voltou a cair. 
1 Chamaremos neste trabalho de R1, a primeira proposta e R2, a segunda proposta.
2 Reuni tem suas raízes nas ideias de Anísio Teixeira, cuja proposta era promover o acesso via os Ba-
charelados em Grandes Áreas (BGAs), ou os Bacharelados Interdisciplinares como adotados pelas 
Universidades: UFABC, UFRB, UFBA, UFRN, UFERSA, UFSC, UFVJM, UNIFAL, UFJF, UFOPA, UFSJ, 
UNIPAMPA, UFRJ, UNIFESP.
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É certo que a UnB teve impulso após o Reuni – ampliação da estrutura física, 
no número de vagas, cursos e matrículas, mas, ainda assim, continua enfrentando de-
safios, cuja proposta o Reuni visava enfrentar: evasão nos cursos de graduação, acesso 
e permanência dos estudantes, escolha precoce dos cursos/profissão, baixa articulação 
interdisciplinar, e uma organização focada na departamentalização, que houvera sido 
uma das inovações do Projeto Orientador de Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, em 1962, 
mas que em pleno século XXI já se mostrava ultrapassado.
É, portanto, sobre essas questões que o presente texto discute. Trata-se de 
m estudo, que teve origem em pesquisa3 realizada no doutorado e visou problematizar 
a implantação de uma política de expansão do ensino superior recente. O objetivo do 
texto após uma breve caracterização da literatura é por em questão os interesses atre-
lados à substituição do Plano Orientador da UnB pelo PPPI, buscando desvelar o que 
foi alterado e por quais motivos houve tais mudanças, bem como identificar os efeitos 
para a instituição e para a comunidade acadêmica em geral; e se estes guardam relação 
com as intenções de expansão pactuadas com o MEC. Como objetivo implícito também 
está o de evidenciar o caráter inovador do projeto anisiano de universidade, interrompi-
do primeiramente em 1935, com a Universidade do Distrito Federal (UDF), no início do 
Estado Novo; em 1964, novamente, na ditadura militar, quando o próprio Anísio Teixeira 
foi afastado da Reitoria da UnB e agora com a definitiva revogação do Plano Orientador 
de 1962.  
1 Implementação de políticas de educação – novos olhares
Só muito recentemente as pesquisas na área da educação passaram a incor-
porar como guia de análise a formulação muito presente no campo da ciência política, 
de análise da implementação das políticas. Não é por menos que autores do campo da 
educação questionavam porque não se pesquisava implementação de politicas (RUS 
PEREZ, 2010). Muito incipiente ainda são os estudos a partir da vertente institucional ou 
do neo-institucionalismo. A área da educação concentra suas análises sobre os aspec-
tos normativos da política e pouca luz lança sobre o papel desempenhado pelos atores 
e suas decisões no nível institucional. Como a União exerce na área da educação um 
poder muito concentrador e, no caso, do sistema federal, altamente concentrador, uma 
vez que as universidades públicas, embora gozem de autonomia prevista no artigo 207 
da Constituição Federal, tal princípio é mero efeito de retórica, uma vez que tal dispo-
sitivo é alvo de constantes cerceamentos por toda espécie de controles exercido pelo 
chamado Sistema U (Controladoria-Geral da União – CGU, Tribunal de Contas da União 
– TCU, Ministério Público da União – MPU, Advocacia-Geral da União – AGU).
Sob essa perspectiva, surgiram recentemente outros olhares, que ao mesmo 
tempo, que não se filiaram ao tradicional ciclo da política, tradicional no campo da ciên-
cia política – agenda, decisão, implementação e avaliação -, procuraram ampliar as es-
pecificidades do terreno educacional. Filiam-se a esta corrente as formulações de Ball, 
Bowe e Gold (1992), que foram adaptadas na América Latina pelos trabalhos de Mainar-
des (2006; 2009), de Mainardes, Ferreira e Tello, 2011) e Tello (2013). Trata-se de uma 
proposta analítica constituída por três contextos principais: o contexto de influência, o 
3 A tese foi defendida em 2019, intitulada: “A terceira derrota de Anísio Teixeira: o REUNI na UnB”.
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contexto da produção de texto e o contexto da prática. Tais contextos não constituem 
uma sequência linear; estão relacionados entre si. Nessa abordagem, a linearidade e o 
reducionismo de outros modelos analíticos dão espaço à interpretação crítica e dialética 
do complexo processo histórico, político, econômico e cultural a que se submetem a 
realização das políticas públicas.
Dessa forma, os autores questionam os modelos que analisam as políticas iso-
ladamente e desconsideram os diversos contextos envolvidos. Ball, Bowe e Gold (op. 
Cit., 1992) estão entre os que “rejeitam os modelos de política educacional que separam 
as fases da formulação e implementação porque eles ignoram as disputas e os embates 
sobre a política e reforçam a racionalidade do processo de gestão” (MAINARDES, 2006, 
p. 49). Nesta perspectiva, o papel que os atores exercem nos processos de implemen-
tação das políticas é a proposta da presente reflexão.  
2 A UnB como universidade diferenciada
Para os idealizadores da UnB (Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro), a universidade 
deveria abrir os portões para toda a mocidade egressa do ginasial (ensino médio), a fim 
de que pudessem aprofundar seus conhecimentos e habilidades. A academia é o am-
biente propício para o desenvolvimento da capacidade criativa, imaginação, em que os 
estudantes buscam o novo, questionam, criticam, descobrem, inventam, criam e fazem 
ciência (UnB, 1962).  
Pensando assim, o Plano Orientador da UnB (UnB, 1962), estabeleceu as di-
retrizes para o acesso amplo/aberto dando ao estudante a oportunidades de escolher o 
curso com mais amadurecimento intelectual, além da autonomia discente de construir 
seu itinerário formativo, podendo transitar por diferentes disciplinas e áreas do conheci-
mento disponíveis na instituição, fato que favoreceria a ampliação do aprendizado, da 
visão crítica e reflexiva. A organização da UnB foi estruturada a partir de Institutos Cen-
trais, que receberiam os alunos egressos do primeiro nível de educação, Faculdades e 
os órgãos complementares, fariam a formação específica. Estudantes e os professores 
estariam todos reunidos em uma localidade, um verdadeiro campus universitário. Nas 
palavras de Anísio Teixeira, a UnB foi criada pra promover uma transformação radical, 
uma vez que a nova organização universitária:
A Universidade de Brasília encaminha-se para uma correção radical. A nova 
estrutura universitária compreenderá uma série de institutos, devotados às 
letras e ciências, que ministrarão cursos básicos em quaisquer dos campos 
do conhecimento humano, e uma série de faculdades devotadas à formação 
profissional. Além dos cursos básicos, os institutos serão centros de pes-
quisa e de formação de cientistas e humanistas, no nível de graduação e 
pós-graduação. [...] Tanto nos institutos quanto nas faculdades, a unidade é o 
departamento, e não a cátedra, com o que se deseja dar ao ensino o espírito 
de equipe, ou seja, o espírito universitário, graças ao qual as atividades por 
disciplinas serão tão extensas e intensas quanto as atividades interdiscipli-
nares, interdepartamentais, interinstitutos e interfaculdades (TEIXEIRA, et al, 
1961. 2011, p. 105-106).
Contudo, apesar das inúmeras possibilidades de mudanças que o modelo de 
universidade da nova capital poderia viabilizar para a educação superior brasileira, o 
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projeto foi gradativamente se perdendo e a partir do golpe militar de 1964, descaracte-
rizado; momento em que os dirigentes foram destituídos do cargo, neste caso, o Reitor 
Anísio Teixeira e seus respectivos colaboradores. Na sequência, a instituição foi palco 
de perseguições a estudantes e professores, campo de batalha, torturas e maus tratos 
– fatos que marcaram profundamente a história da UnB (SALMERON, 2007).  
     
2.1 O Reuni na UnB e a arquitetura para novos rumos institucionais
O REUNI surgiu a partir das intensas movimentações que ocorria em algumas 
universidades4, notadamente, a UFBA e a própria UnB, no início do século XXI, que bus-
cavam  renovar a discussão sobre o ensino superior público no Brasil. Havia críticas aos 
velhos problemas das universidades brasileira e a busca de estratégias para combater:
 
• Excessiva precocidade nas escolhas da carreira profissional; 
• Seleção limitada, pontual e “traumática” para ingresso na graduação;
• Viés monodisciplinar na graduação, com currículos muito fechados;
• Enorme fosso entre graduação e pós-graduação;
• Submissão ao mercado, perda de autonomia;
• Elitização da educação universitária; 
• Incompatibilidade quase completa com modelos de arquitetura acadêmica vigentes 
em outras realidades universitárias, especialmente de países desenvolvidos;
• Anacronismo: dissonância da formação universitária com a conjuntura contemporâ-
nea.
• Incultura: formação tecnológico-profissional, quando eficiente, culturalmente empo-
brecida.
A discussão sobre uma Universidade Nova ganhou visibilidade na Associação 
Nacional dos Dirigentes de Instituições de Ensino Superior (Andifes) e, na sequência, 
parte do movimento docente articulado pelo Andes deliberou por se opor ao Reuni nas 
universidades. A própria Andifes denunciara que a entidade dos professores financiava5 
entidades estudantis para ocuparem as universidades com o objetivo de inviabilizar o 
debate e a deliberação. Não por menos várias universidades tiveram que realizar reu-
niões em locais externos à universidade para aprovarem o Reuni.
4 Os professores reitores: Naomar de Almeida Filho e o professor Timothy Mulholland, respectivamente, 
da UFBA, e da UnB, foram os principais articuladores. O ápice deste envolvimento ocorreu entre 29 a 31 
de março de 2007, no foi então denominado, 2º Seminário Nacional Universidade Nova: Anísio Teixeira 
e a Universidade do Século XXI. Um livro do mesmo nome foi publicado pela Editora da UnB.
5 No Relatório Final do 52º CONAD – Conselho do ANDES-Sindicato Nacional, realizado em São Luís, 
de 26 a 29 de julho de 2007, consta:  “(...) 6.2 apoio a mobilizações, campanhas, marchas, manifesta-
ções e eventos, definidos como centrais nas lutas do Sindicato, cuja destinação tenha sido definida em 
congresso ou CONAD; 7. Fica autorizada a Diretoria do ANDES--SN a ordenar despesas destinadas a 
cobrir necessidades previstas no item anterior, no período compreendido entre agosto de 2007 a janeiro 
de 2009, até o limite de R$ 450 mil reais (...)”.
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Para aderir ao Reuni cada universidade deveria apresentar um plano e, nesse 
caso, a UnB saiu à frente, sendo a primeira a entregar a proposta de adesão ao MEC, 
ainda em 2007, na gestão de Timothy Mulholland (2005-2008). O movimento de oposi-
ção organizado pelo Andes e pelas entidades estudantis atuou fortemente no sentido 
da sua não aprovação, mas não conseguiu impedir na reunião do Conselho Superior da 
UnB (CONSUNI, 2007), tendo trabalhado em outra direção, a de deslegitimar a gestão, 
patrocinando denúncias de uso dos recursos das Fundações de Apoio, que envolveriam 
o Reitor6. Assim, com apoio de parte dos membros da comunidade acadêmica, sindica-
tos e imprensa, o movimento estudantil ocupou a reitoria até a renúncia do gestor máxi-
mo da instituição, fato consumado 15 dias depois (XXXX, 2019; FARIA, 2012).
Com efeito, uma gestão pro-tempore foi nomeada em 13 de abril de 2008, e 
sob a justificativa de que a proposta de reestruturação e expansão da UnB (R1), apro-
vada pelo MEC, não havia sido validada pelo Conselho Superior da instituição e, prin-
cipalmente por conter pontos que careciam de ajustes – os BGAs, por exemplo, é que 
foram solicitados ajustes. O principal item que remontava ao Plano Orientador de 1962, 
fora objeto de questionamento. 
Nestes termos, o Reuni foi novamente aprovado pelo MEC no segundo se-
mestre de 2008, a partir de nova proposta apresentada pela UnB, momento em que 
teve início a sua implantação. Não obstante a instituição tenha enfrentado desafios nos 
processos licitatórios, fato que gerou atrasos e isso provocou outras dificuldades no al-
cance das metas propostas em tempo hábil, até 2012 (DUTRA, 2019). 
Entre as metas constava a criação do projeto basilar (Projeto Político Peda-
gógico Institucional – PPPI), um documento de base que servisse de orientação para 
as atividades didático/pedagógicas da universidade, uma vez que o objetivo da gestão 
pró-tempore estava voltado para a consolidação da UnB num conjunto harmônico, “em 
todos os espaços da instituição, reconhecendo a importância do equilíbrio entre ensino, 
extensão e pesquisa, e estabelecendo as bases, diretrizes e orientações pedagógicas e 
acadêmicas, bem como as estratégias para o aperfeiçoamento da gestão universitária” 
(XXXX, 2019, p. 279).
2.1.1  Consuni aprova o Reuni na UnB
Assim que a gestão pró-tempore assumiu a Reitoria, em abril de 2008, solicitou 
ao MEC, a prorrogação do prazo para entrega do Plano de Reestruturação no âmbito 
do Reuni, com a justificativa da necessidade de (re)elaborar o projeto, uma vez que a 
proposta anteriormente validada não havia sido aprovada pelo Consuni7, mas também 
carecia de ajustes. Assim, com prazo concedido pelo MEC, a segunda versão do projeto 
Reuni/UnB foi (re)adequada e novamente submetida à apreciação do Consuni na 339ª 
reunião, realizada no dia 4 de julho de 2008 (UnB/Consuni/ATA, 2008). 
6 De acordo com a pesquisa realizada no doutoramento “A terceira derrota de Anísio Teixeira: o REUNI na 
UnB”, nada havia sido provado contra o ex-Reitor Timothy Mulholland, tendo ele sido absolvido de todos 
os processos, com exceção de um, o Processo Administrativo Disciplinar – PAD, que culminou com sua 
demissão da UnB, cujo ato foi assinado pela curta passagem do então ministro, Cid Gomes, em 2015, 
no MEC (XXXX, 2019). 
7  Afirmação contrária pode ser verificada na 333ª reunião do Consuni realizada em 19 de outubro de 
2007. Por ampla maioria foi aprovada a proposta “A UnB Rumo aos 50 anos: Autonomia, Qualidade e 
Compromisso Social”, que seria submetida ao MEC.
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Na discussão do R1, houve intenso debate entre a comunidade universitária. O 
tema foi colocado em discussão e após intensos e acalorados debates, entre os presen-
tes e em meio às palavras de ordem: “DEMOCRACIA, EDUCAÇÃO, QUERO DEBATE 
PARA FORMAR... DEMOCRACIA, EDUCAÇÃO, QUERO DEBATE PARA FORMAR...” 
a pré-proposta foi aprovada (UnB/Consuni/ATA, 2007). Naquela ocasião, a maioria das 
lideranças políticas estudantis queria barrar o Reuni e, somente o grupo ligado à UNE, 
e à União da Juventude Socialista – UJS, votou favorável, sendo, por isso, duramente 
criticado pelas demais forças do movimento (DUTRA, 2019). 
2.2 Consórcio de curso: uma proposta interdisciplinar frustrada
Considerando a perspectiva do R2, a possibilidade de integração curricular foi 
dada pela criação dos Consórcios de Cursos, que buscava uma aproximação de dife-
rentes cursos com o objetivo de manter certo grau de compartilhamento na oferta das 
disciplinas e uso de laboratórios, etc. Tal desenho curricular visava substituir os BGAs, 
que fora a ideia principal do R1, numa clara referência de retomada do Plano Orientador 
de 1962.  Dentre os cursos de graduação criados, no ano de 2009, constavam:  
Engenharia da Produção (FT), Licenciatura em Música/Noturno (IdA), Geofí-
sica (IG), Letras – Tradução/Espanhol (IL), Licenciatura em História/Noturno 
(IH) e os cursos executados por consórcios entre Institutos/Faculdades: Ciên-
cias Ambientais (IB, IG, IQ, ECO, CDS), Gestão de Políticas Públicas (IPOL, 
ADM, ECO), Museologia (IDA, HIS, CID) e Engenharia da Computação (CIC, 
IE, ENE) (UnB, 2010, p. 112).
Além desses, outros consórcios foram feitos, como é o caso do Centro de Ex-
celência em Turismo – CET, em parceria com os Departamentos de Administração, de 
Economia, de Geografia, de História, Faculdade de Educação e com o Instituto de Ciên-
cias Biológicas, para oferta de cursos no campus Darcy Ribeiro. Em 2009, o Centro de 
Desenvolvimento Sustentável (CDS) incorporou-se a um consórcio de unidades aca-
dêmicas e criou o curso de graduação em Ciências Ambientais. O curso de Políticas 
Públicas (GPP8) da UnB é um exemplo dentro dessa proposta:
 
O Departamento de Gestão de Políticas Públicas (GPP) da Faculdade de 
Economia, Administração, Contabilidade e Gestão de Políticas Públicas 
(FACE) foi criado no ano de 2015, sendo que o curso de graduação em ges-
tão de políticas públicas existe desde 2009. Desde o seu início, o curso oferta 
50 vagas para ingresso de estudantes de graduação a cada período letivo. 
Até meados de 2013, o curso funcionava sob o formato de consórcio, então 
constituído pelos Departamentos de Administração (ADM) e de Economia 
(ECO), da FACE, e pelo Instituto de Ciência Política (IPOL). Dali em diante, 
passou a vincular-se diretamente à FACE até que, em 2015, foi criado o De-
partamento de Gestão de Políticas Públicas (GPP) (UnB/FACE, 2019, p. 1).
8 Esse formato durou até 2013, quando o consórcio foi dissolvido e registrado em Ata 45o do Conselho 
da FACE, em 2013, e posteriormente tornou-se departamento da FACE, dado pela Resolução n. 4 do 
Consuni, 2015.
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Verifica-se que o termo consórcio não aparece na apresentação do R2, apenas 
sinaliza a possibilidade de “parcerias entre unidades acadêmicas”. Certamente, a pro-
posta foi construída posteriormente, uma vez que o R2 indicou a criação de cursos de 
caráter interdisciplinar, sendo indicada apenas a criação dos seguintes cursos: Noturno 
(Arte e Comunicação Digital; Ciências Ambientais; Gestão de Políticas Públicas), no 
Diurno (Música Popular e Turismo). Essa proposta veio como alterativa para substituir 
os BGAs, uma vez que possibilitava o trabalho interdisciplinar. No entanto, o Consórcio 
de Curso pareceu, a priori, interessante, mas não teve força para se manter na institui-
ção em decorrência de inúmeras dificuldades de gestão (DUTRA, 2019).
Contudo, na prática, os resultados não foram como esperados e a UnB reco-
nhece que a falta de detalhamento na execução dos cursos, via consórcio, inviabiliza 
a apuração financeira (custo/aluno) de cada curso, uma vez que “as despesas de um 
determinado curso estão pulverizadas entre Faculdades e/ou Institutos diferentes. Por 
esta razão, o custo do aluno destes cursos está diluído entre as unidades responsáveis 
por administrá-los” (UnB, 2010, p. 112). 
2.3 O PPPI na UnB: o que representou?
Com o entendimento de que o Plano Orientador da UnB, elaborado em 1962, 
carecia de revisão e ajustes, foi constituída uma comissão para a elaboração do Projeto 
Institucional, com início no ano de 2009. Entre os membros da comissão responsável 
pelo documento institucional, estavam as professoras Márcia Abrahão Moura9 (Decana 
de Graduação e também presidente da comissão) e a professora Denise Imbroisi10 (re-
presentante do DEG e vice-presidente da comissão).  
Entre os anos de 2009 e 2011, a instituição realizou seminários e fóruns com 
o objetivo de ampliar as discussões sobre a construção do PPPI com a participação da 
comunidade acadêmica. Concluída essa etapa (em 2011), o documento foi disponibili-
zado para consulta pública e depois de consolidado foi encaminhado ao Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão, onde foi aprovado em 7 de março de 2013, por ocasião 
da 56ª Reunião do CEPE. A apreciação pelo Conselho Universitário (Consuni) aconte-
ceu somente em 6 de abril de 2018, na 450ª reunião, que o aprovou com uma abstenção 
(UnB/PPPI, 2018). 
Apesar de o PPPI fazer referência e elogios ao Plano Orientador da UnB, des-
taca a importância de se pensar em novas propostas educacionais para a universidade 
do século XXI. Para tal, tece críticas ao mesmo, particularmente ao sistema tripartido11 
(institutos, faculdades e órgãos complementares) e o sistema de ciclos. Isso significou 
indicação de mudanças dos dois sistemas, especificamente. O tripartido por ainda fazer 
9 Atual reitora da UnB, recentemente reconduzida para um segundo mandato a partir de 21/11/2020.
10 Atual Decana de Planejamento, Orçamento e Avaliação Institucional.
11 O sistema tripartido refere-se à “estrutura acadêmico-administrativa da universidade, era composto pe-
los institutos centrais (pesquisa e pós-graduação), as faculdades (onde ocorreria a profissionalização) 
e órgãos complementares (serviços de apoio interno e interface campus-cidade e universidade-socie-
dade)”. (UnB/Plano Orientador, 1962). Importante destacar em Salmeron (2012, p.93), para quem a 
motivação essencial era de que os institutos centrais e também as faculdades deveriam ser lugares 
de atividades criadoras, não somente de ensino “[...] evitar a constituição de vários departamentos da 
mesma disciplina nas diferentes escolas da universidade, mas para que especialistas suficientemente 
numerosos pudessem trabalhar juntos, constituindo grupos fortes dedicados às letras, às artes ou às 
ciências, formando ambiente estimulante para a criação intelectual.”
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parte da UnB, porém não exerce as mesmas tarefas dadas na sua gênese. Atualmente 
tanto as faculdades quanto os institutos oferecem cursos de graduação na modalidade 
bacharelado ou licenciatura, pós-graduação (lato e stricto sensu) e atividades de exten-
são e pesquisa. Além disso, a formação profissional e de pesquisa não são separadas. 
O segundo foi substituído pelo sistema semisseriado, com a manutenção do sistema 
de créditos que possibilita a flexibilização de currículos com a oferta de disciplinas do 
Módulo Livre. Em outras palavras, o estudante segue, a priori, uma lista de disciplinas 
pré-determinadas, semestralmente. A outra opção se dá pelas disciplinas que podem 
ser cursadas a qualquer momento, desde que observados os pré-requisitos, quando 
houver. Assim, o sistema permite certa flexibilidade para a construção dos itinerários 
formativos, conforme definido pelo PPPI da UnB (UnB/PPPI, 2018). 
Há de se reconhecer que embora haja defesa de maior flexibilidade curricular 
no sistema adotado pela UnB, não se pode negar a existência de rigidez – os estudan-
tes precisam seguir uma “grade curricular” predeterminada – e como próprio nome já 
diz “grade” – algo fechado, rígido, inflexível, portanto, em oposição aos propósitos da 
flexibilização. No caso das disciplinas optativas, a escolha se dá mediante uma listagem 
pré-selecionada, as quais são oferecidas pelos Departamentos, mas o estudante tem a 
possibilidade de cursos em outras unidades da UnB. As disciplinas do Módulo Livre (ML) 
podem ser escolhidas pelos estudantes, em número limitado, entre todas as que forem 
ofertadas na graduação da UnB, desde que não sejam restritas a um ou mais cursos. 
Assim, considerando tais alterações no Plano Orientador, o Projeto Político 
Pedagógico Institucional na UnB indica como princípios orientadores da organização 
curricular a interdisciplinaridade, a transversalidade, contextualização, flexibilidade, di-
versidade, acessibilidade e sustentabilidade socioambiental. Ao afirmar tais princípios, 
a UnB entra em contradição com o que pratica na instituição, pois: 
•  adota manutenção da organização curricular (70% obrigatória e 30% mais flexível), 
limitando a construção do itinerário formativo; 
•  utiliza as modalidades de acesso para cursos específicos, com a tradicional escolha 
precoce pela carreira, nos moldes do que Anísio e Darcy criticavam, potencializando 
casos de desmotivação e o consequente abandono/evasão; 
•  mantém o sistema departamental que dificulta a atuação do docente em outro depar-
tamento, ainda que funcionem lado a lado; 
•  a interdisciplinaridade fica comprometida com pouca/nenhuma interação/diálogo en-
tre as áreas de conhecimento;
•  inúmeras disciplinas possuem conteúdo análogo e se repetem na instituição. Essa 
redundância curricular poderia ser minimizada se houvesse diálogo entre as áreas 
do conhecimento, se houvesse maior flexibilidade para que os estudantes circulas-
sem em diferentes disciplinas/áreas;
•  A saída da UnB do Sisu e do SisUnB, sem uma ampla discussão dos seus efeitos, 
limitou, ainda mais, o acesso de estudantes.
2.4 Adesão e saída do SiSU: o que significou
A adesão ao Sistema de Seleção Unificada (SiSU), por parte das instituições, 
é voluntária, mas requer alguns pré-requisitos, entre os quais a assinatura do termo de 
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participação. De acordo com Lourenço (2016), no primeiro processo seletivo, via SiSU, 
no ano de 2010, a adesão teve a participação de 51 instituições e em 2016 o número 
de IES totalizava 131 instituições, registrando um crescimento em torno de 151%, com 
relação à primeira edição do Sistema. Entre essas IES estava a UnB, que aderiu ao sis-
tema no ano de 2014, ofertando 25% das vagas do primeiro semestre letivo. Com isso, 
a UnB reduziu o acesso pelo vestibular, que passou a representar as outros 25% das 
vagas, os outros 50% foram destinado aos estudantes ingressantes, via o Programa de 
Avaliação Seriada (PAS), sendo metade deles no primeiro semestre e a outra metade 
no segundo semestre. A seleção de novos estudantes com a utilização do tradicional 
vestibular ficou mantida apenas para o segundo semestre de cada ano, com exceção 
ao ano de 2020, que por conta da Pandemia da COVID-19, o vestibular foi substituído 
por um novo acesso via ENEM.    
O SiSU possibilitou a ampliação de estudantes oriundos das escolas públicas 
à educação superior, mas depois de seis anos da  adoção do sistema, a gestão (2016-
2020) tomou a decisão na 593ª reunião do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CEPE), realizada em 27 de junho de 2019, em não mais usar o SiSU como forma de 
acesso à educação superior na UnB. A justificativa foi de que havia incompatibilidade 
entre o calendário acadêmico da Universidade e as datas de seleção estabelecidas pelo 
MEC, no âmbito do SiSU, o que causava atrasos no início das aulas para alguns estu-
dantes. Além disso, o não preenchimento de todas as vagas oferecidas pelo SiSU, na 
primeira chamada, implicava a necessidade de várias chamadas e isso comprometia o 
início do semestre letivo e também que estudantes oriundos do SiSU tinham altos índi-
ces de evasão em relação a outros processos seletivos (UnB/ASCOM, 2019).
A adesão primeiro ao SiSU foi aprovada pelo CEPE, em 2013, com um amplo 
debate com a comunidade acadêmica e um dos incentivos à adesão foi a ampliação do 
Programa Nacional de Assistência Estudantil – PNAES. Após a adesão ao SiSU, a ver-
ba da assistência estudantil, quase que dobrou na UnB, passando de R$ 15,7 milhões 
em 2012 para R$ 28,35 milhões em 2015. A UnB começou a utilizar o SiSU para selecio-
nar os candidatos que entraram no primeiro semestre de 2014. O Termo de Adesão ao 
SiSU é geralmente assinado nos meses de novembro do ano anterior para seleção do 
ano seguinte. As Portarias que instituíram esta possibilidade foram a de n. 18, de 11 de 
outubro de 2012 e a Portaria Normativa MEC n. 21, de 5 de novembro de 2012. Atual-
mente a regulação se dá por meio da Portaria n. 1.117, de 1o de novembro de 2018. 
Dada a experiência do SiSU, a UnB instituiu um sistema próprio, o Sistema 
Informatizado de Seleção para os Cursos de Graduação da UnB (SISUnB), por meio da 
Resolução CEPE n. 230, de 9 de novembro de 2015, cujo objetivo era o de possibilitar 
ao candidato do PAS e do vestibular, alterar a pré-opção campus/curso/turno feito no 
momento da inscrição, conhecidos o seu resultado de desempenho nas provas e a nota 
de corte de cada curso.  Este sistema começou funcionar, mas pouco tempo durou, pois 
em abril de 2017, a pedido do Decanato de Ensino de Graduação, o CEPE aprovou pro-
posta de alteração do art. 2o da Resolução CEPE n. 230/2015, revogando exatamente 
a possibilidade de permitir maior aproveitamento das vagas por parte dos candidatos. 
3 Mudanças estruturais na UnB: expectativas frustradas 
A adesão ao Reuni e ao SiSU na UnB gerou certas expectativas na comunida-
de acadêmica que acreditou nas possíveis mudanças que os planos poderiam trazer, no 
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sentido de ampliação do acesso de estudantes aos cursos de graduação, bem como na 
organização didático-pedagógica e das práticas docentes. Contudo, o projeto Reuni foi 
sendo alterado e sua desconfiguração trouxe outros desafios para a instituição – núme-
ro expressivo de estudantes no ambiente acadêmico sem que a universidade estivesse 
com a estrutura adequada. 
A aprovação do PPPI, que substituiu o Plano Orientador da UnB, recolocou a 
UnB no mesmo patamar da crítica que fora formulada por Anísio e Darcy. Apesar da pro-
palada modernização proposta pelo R2, a instituição apresenta organização didático/
pedagógico distante dos Bacharelados Interdisciplinares, que guiaram o Reuni. A ideia 
de criar os Consórcios de Curso como forma de oferecer a proximidade entre a escolha 
da formação e o trabalho compartilhado, não logrou êxito. Assim, tanto o acesso aos 
cursos da UnB, quanto a estrutura organizacional conserva as mesmas práticas ado-
tadas antes da implantação do Reuni – viés disciplinar e com ínfima possibilidade do 
trabalho interdisciplinar entre as áreas do conhecimento, além do acesso altamente ex-
cludente, como é o caso do acesso por profissão, que remete as guildas do século XIX. 
Portanto, ao que tudo indica, a UnB trilha por caminhos que diferem do que 
foi pensado no ano de 1962 – inovação no processo ensino/aprendizado, promoção do 
acesso, flexibilização curricular, promoção da interdisciplinaridade, autonomia para os 
estudantes construírem seu itinerário formativo, escolha da profissão com mais amadu-
recimento intelectual. 
Com tal direcionamento institucional, pode-se entender que o PPPI represen-
tou, de fato, a substituição, do Plano Orientador. E os novos rumos dados tem refletido 
nos conceitos do IGC e nos rankings internacionais que tem sido divulgados nos últimos 
anos. Entre os anos de 2008 a 2013, a UnB manteve o conceito 4 no IGC, justamente o 
período do Reuni. No final de 2012, uma nova gestão assumiu a Reitoria e desde então 
outras estratégias foram usadas pelo Decanato de Graduação, com vistas à elevação 
do conceito IGC. O trabalho realizado junto à comunidade acadêmica e nos cursos 
avaliados pelo Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade) resultou na 
conquista do conceito 5, por quatro anos consecutivos. No entanto, em 2018, o índice 
retornou ao patamar de 201312.












12 No ano de 2000, a UnB chegou a ser considerada pelo MEC, a melhor universidade do Brasil, segundo 
critério do Exame Nacional de Cursos. Ver: https://istoe.com.br/32009_A+N+1+DO+BRASIL+/. 
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Fonte: IGC/Inep (BRASIL, 2019). 
¹ Indicador prévio que assume valores de 1 a 5, obtidos pelo resultado do IGC-Contínuo.
Considerando a avaliação numa perspectiva internacional, a UnB ampliou a 
distância da universidade brasileira melhor posicionada, a USP no ranking da Quacqua-
relli Symonds, do Reino Unido (QS). 
Tabela 2 – Ranking da UnB e USP na perspectiva da QS (2012 a 2020)13
Ano
USP












Fonte: QS World University Rankings, anos de 2012 a 2019. 
Entre os critérios de classificação considerados pela QS, a margem de dis-
tanciamento entre as duas universidades, numa perspectiva comparada, apresentou 
diferença significativa se observarmos os dados do Quadro abaixo:
13 Não foi possível contabilizar o ranking de anos anteriores.
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Quadro 1 – Classificação Universitária na América Latina (2021)
Critério de classificação USP UnB
Pontuação geral    99.4 70
Reputação acadêmica 100 79.5
Reputação do Empregador 99.7 27
Docente 53.3 29.6
Docente com PhD 100 100
Artigos por faculdade 100 86.5
Citações por artigo 87.4 49.1
Rede Internacional de Pesquisa 100 98.1
Impacto da Web 100 99.1
Fonte: QS World University Rankings
3.1 Desempenho da UnB frente às metas pactuadas 
É mister colocar em evidência que, apesar das melhorias institucionais citadas 
pela UnB, os reflexos ainda não chegaram nos índices de evasão dos cursos de gradua-
ção, especialmente nas licenciaturas, pois os mesmos se mantêm em alta. 
A redução das taxas de evasão nos cursos de graduação da UnB foi destacada 
por R1 e ratificada pelo R2 como um dos problemas a ser perseguido pela instituição. 
A UnB contabilizou, no período de 2001 a 2005, o total de 26.180 estudantes que dei-
xaram a Universidade. Desse total, 15.195 estudantes (58%) se formaram e os outros 
10.985 (42%) saíram por diferentes realidades: 24% abandonaram a universidade; 16% 
foram desligados da instituição, sendo um dos motivos o baixo desempenho acadêmico; 
2% foram transferidos para outras IES (BRASIL, 2007a). 
Assim, diante de tal realidade, ambas as propostas (R1 e R2) criaram metas 
e estratégias para superação das dificuldades. No caso do R1, as vagas ociosas na 
graduação seriam plenamente ocupadas e a taxa de evasão seria reduzida a níveis não 
superiores a 15% até 2012. 
O R2 por sua vez, optou pelo aumento gradual da taxa de conclusão média 
dos cursos de graduação (TCG) presenciais para 90% até 2012. As metas projetadas e 
efetivadas no período de 2008 a 2012 foram as seguintes:
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A estimativa de R1 fi cou em 75,1% de crescimento das matrículas, no período 
do Reuni, com ênfase dada ao número de formados, quando projetou um acréscimo de 
121,7% em cinco anos. O R2, por sua vez, planejou um crescimento de, apenas, 34,1% 
no número de formados em relação ao ano de 2007. A projeção para o crescimento no 
número de matrícula foi de 101,7% no mesmo período. 
No entanto, os dados disponibilizados no anuário estatístico de 2016 eviden-
ciam que a UnB avançou apenas 54% no número de matrículas na graduação entre 
os anos de 2007 a 2012. No que se refere ao número de formados, o crescimento foi 
de apenas 10,4%, fi cando bem abaixo do planejado e esperado por R2. Considerando 
os dados coletados na pesquisa, a Taxa de Sucesso dos cursos de graduação caiu de 
0,75 para 0,59, enquanto a meta de R2 era elevar a porcentagem para 1,08. Esse fato 
evidencia o não cumprimento da meta estabelecida por R2, que foi requerida pelas di-
retrizes do Reuni, nesse caso, a redução das taxas de evasão. 
Ao analisar os números de ingressantes e formados na UnB no período em 
tela, observa-se que, apesar do crescimento no quantitativo de estudantes ingressantes 
(saindo de 7.229 em 2007 para 8.539 no ano de 2012), mais de 50% dos estudantes 
que entraram não conseguiram chegar ao fi nal do curso. Vê-se por outro ângulo:
Gráfi co 1 – Evolução dos números d e ingressantes e formados na UnB (2003 a 
2017)
Fonte: Elaboração própria a partir do Anuário Estatístico da UnB (2017).
Considerando tais números, pode-se dizer que a UnB conserva, portanto, os 
mesmos problemas apontados no diagnóstico inicial feito por R1 e ratifi cado por R2, 
com altas taxas de evasão. Ainda que o R2 tenha implantado suas estratégias para 
combater o problema, a meta de aumentar a taxa de conclusão média dos cursos de 
graduação (TCG) presenciais para 90% até 2012 não foi atingida. 
A Relação Aluno/Professor (RAP) foi um dos aspectos que motivou o Reuni, a 
baixa relação aluno professor, que segundo o MEC fi xava-se em 9 alunos por professor. 
O Reuni propôs então elevar para 18/1 estudantes de graduação presencial por profes-
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sor e tanto R1 quanto R2 projetaram ir além – o primeiro propôs atingir a meta de 21,43 
até 2012 e o segundo (R2) almejou o quantitativo de 21,02. Com a expansão da UnB 
a partir de 2008, a RAP saiu de 18,71 para 13,96 no ano de 2012, distanciando-se em 
muito da meta que foi estipulada, chegando a 2017 com 15,48. Assim, em vez de elevar 
a RAP no período do Reuni, os dados foram de baixa. Considerando o que foi proposto 
pelo projeto implantado (R2) na instituição e o que a universidade atingiu no período, 
pode-se afi rmar que a UnB não alcançou a meta desejada.
Gráfi co 2 – Número de alunos em tempo integral/prof. equivalente – RAP (2008 a 
2017)15
 Fonte: Elaboração própria a partir do Relatório de Gestão da UnB, 2017.
Entende-se que a UnB teve oportunidades de promover a inovação e resgatar 
os ideais que propostos pelo Plano Orientador, de 1962. Contudo, a pesquisa indicou 
que a UnB não avançou no sentido de promover a interdisciplinaridade nos cursos de 
graduação, não reduziu os índices de evasão, e o índice da Relação Aluno Professor 
não foi atingido (18x1), a reestruturação acadêmica/curricular não se efetivou, manten-
do o que já existia antes do Reuni,  o acesso à universidade se dá por modalidade, onde 
o estudante é obrigado a escolher precocemente a profi ssão/curso o que potencializa a 
desmotivação e a evasão.
15 Cálculo proposto pelas diretrizes do Reuni da Relação Aluno/Professor (RAP) considera: Matrícula Pro-
jetada em Cursos de Graduação Presenciais (MAT), Docentes com Equivalência de Dedicação Exclusi-
va (DDE), Dedução da Pós-Graduação (DPG). Cabe salientar que foram solicitados à instituição (DPO) 
os dados básicos para efetuar o cálculo (RAP/REUNI), e a resposta obtida foi que as informações sobre 
este item estavam disponibilizadas nos Relatórios de Gestão. No entanto, esta não é a metodologia 
proposta pelo Reuni, uma vez que utiliza informações diferentes (Aluno Tempo Integral / Professor Equi-
valente). Não tendo sido possível o acesso aos dados que compõem a memória de cálculo, optou-se 
por utilizar os dados disponibilizados nos relatórios de gestão da UnB.
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Considerações finais
O propósito desta reflexão foi desvelar como se deu a implantação do Reuni 
na UnB, bem como investigar em que medida o projeto implantado se aproxima ou não 
do ideário anisiano de universidade. Para o desenvolvimento da pesquisa, optou-se por 
analisar os dois projetos de adesão ao Reuni da UnB, aprovados pelo Consuni e pelo 
MEC – o primeiro em 2007 e o segundo em 2008, sendo este o substituto daquele, em-
bora já houvesse a pactuação dos recursos para execução do primeiro projeto. 
Apesar de a UnB ter sido a primeira universidade a entregar a proposta ao 
MEC, obtendo a aprovação sem ressalvas, tendo na base de seu projeto os BGAs, cuja 
intenção trazia à tona os ideais de seus idealizadores – Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, 
não ficou isenta das resistências e opiniões contrárias. Naquele contexto, várias univer-
sidades tiveram dificuldades para a aprovação do Reuni, mas principalmente porque a 
iniciativa questionava a estrutura excessivamente disciplinar da universidade brasileira.
O Andes foi um forte opositor ao governo Lula e ao Reuni, ainda que esse 
programa pudesse favorecer o acesso ao ensino superior na universidade pública. A 
resistência se deu com apoio, inclusive financeiro, para os estudantes que ocuparam 
reitorias, fizeram movimentos para interditar a aprovação, palavras de ordem e muito 
mais. Entre os atores engajados na oposição, estava a Associação dos Estudantes Li-
vres – ANEL, entidade que teria sido financiada pelo Andes e teve vida efêmera, uma 
vez que nos anos seguintes não mais se teve notícias da sua atuação. Durante sua 
existência seu objetivo único foi o de interditar a aprovação do Reuni. No caso da UnB, 
o projeto, embora com resistências de alguns e manifestações na reunião do Consuni, 
foi aprovado pelo Conselho Superior, como previsto pelo MEC, chegando, inclusive, a 
assinar o termo de pactuação e receber os recursos para início da implantação, ainda 
em 2007. 
A resistência para a aceitação dos BGAs e a retomada das ideias de Anísio 
Teixeira estão intrinsecamente ligadas ao conservadorismo acadêmico, que resiste às 
mudanças no ensino superior.  O ingresso direto na profissionalização vem sendo apon-
tada como um dos principais problemas no ensino superior por contribuir com a alta 
taxa de evasão. Este problema já era mencionado no Plano Orientador da UnB (1962), 
por Anísio e Darcy Ribeiro, que afirmavam que a nova universidade deveria “(...) dar ao 
estudante a oportunidade de optar por uma orientação profissional quando mais amadu-
recido e melhor informado sobre os diferentes campos a que se poderia devotar”.  Por 
isso, foram tão enfáticos no desenho curricular e arquitetônico da universidade junta-
mente com Lúcio Costa e Oscar Niemeyer para pensar um projeto curricular integrado. 
Neste sentido, promover a interdisciplinaridade e a flexibilidade curricular representa 
uma ameaça para a perda de poder sobre a disciplina. 
Observa-se que, para a elaboração e implantação de uma política, diferentes 
atores se articulam com o fito de garantir maior poder de influência nas decisões. En-
tendendo dessa forma e para melhor compreensão dos fatos do contexto de influência, 
foram utilizados recursos da pesquisa bibliográfica, entrevista com profissionais que 
estiveram direta e/ou indiretamente envolvidos (professores, estudantes e demais pro-
fissionais, representantes de sindicatos e conselhos, além de gestores). Estratégia que 
possibilitou identificar as intenções políticas e ideológicas nas ações de grupos contrá-
rios e a favor do Reuni (DUTRA, 2019).   
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O ápice de todos esses acontecimentos, mediados pela equipe do R2, se deu 
com a efetivação da meta para a elaboração do Projeto Político Pedagógico Institucio-
nal, o qual coloca um fim nas propostas de seus idealizadores, Anísio Teixeira e Darcy 
Ribeiro, uma vez que o documento legitimado pelo Consuni no ano de 2018, ratificando 
o dito anteriormente, “revisa, atualiza e substitui o Plano Orientador, de 1962, elaborado 
por Darcy Ribeiro e Anísio Teixeira” (UnB/SECOM, 2019, p. 1)16. Assim, considerando 
os princípios norteadores para a organização curricular da UnB, explicitados no PPPI 
(interdisciplinaridade, transversalidade, contextualização, flexibilização, diversidade, 
acessibilidade e sustentabilidade socioambiental) e as práticas utilizadas pela UnB, po-
de-se afirmar que tais princípios não se efetivam na sua integralidade, visto que as 
estratégias da instituição colidem com o  que defendiam Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro, 
exemplo disso é a rigidez curricular (70/30), o que dificulta o trabalho interdisciplinar e 
a flexibilização do trabalho docente e da construção do itinerário formativo pelo aluno. 
A UnB mantém a estrutura departamental, fato que contribui para a fragmentação do 
conhecimento e o controle administrativo e ideológico de professores e alunos, além 
das possibilidades de formação de pequenos feudos de poder, sendo maléficos para a 
instituição, conforme definido por Nacif et al. (2012). 
Assim, nessa direção, em especial na substituição do R1 pelo R2 e as respec-
tivas alterações nas características do Plano Orientador da UnB, em detrimento do R2 
que priorizou o que já se praticava na universidade, com organização curricular rígida e 
fragmentada, esses pontos foram insistentemente combatidos por àquele que foi derro-
tado pela terceira vez, agora no âmbito do Reuni, na Universidade de Brasília, àquela 
que teria sido o seu principal projeto juntamente com Darcy Ribeiro. 
Parafraseando o próprio Darcy Ribeiro (1975) – o sonho não acabou e, por 
isso, fica a esperança de que a UnB seja amanhã o que foi ontem, enriquecida com no-
vas possibilidades de acesso, com organização curricular moderna, o verdadeiro centro 
cultural, da ciência, da pesquisa, do ensino e do aprendizado. 
A formação acadêmica desejada pelos idealizadores era o surgimento de uma 
nova universidade, diferente de todas àquelas que o Brasil havia organizado ou trans-
formado. Uma UnB que possibilitasse ao estudante, ver o não visto, ir além das apa-
rências, de não se deixar levar pelas tendências ideológicas, conservadoras, que supe-
rasse os desafios no rumo de uma sociedade mais igualitária, mais humana, solidária. 
Anísio Teixeira e Darcy Ribeiro almejaram uma UnB, que abrisse seus portões para 
aqueles que sonham com uma vaga na educação superior pública e gratuita, promoven-
do a formação de cidadãos críticos, autônomos e capazes de contribuir para um Brasil 
melhor. Afinal, como a célebre frase que o notabilizou o seu inspirador, educação não é 
privilégio. Educação é um direito.
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